
 

 

 

 

 

 

 

  

 
CONCEÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DA ILUMINAÇÃO E 

DECORAÇÃO DE NATAL 2021, NO CONCELHO DE CAMINHA 

CONSULTA PRÉVIA 
     
     

     



Cláusula 1.ª 
Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar que tem por objeto 
principal a prestação de serviços de “Conceção, montagem e desmontagem da iluminação e decoração de 
Natal 2021, no concelho de Caminha”, e de acordo com as cláusulas técnicas do caderno de encargos. 
 
Cláusula 2.ª 
Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  
2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  
a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 
desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 
de contratar;  
b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 
c. O presente Caderno de Encargos;  
d. A proposta adjudicada;  
e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 
determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 
anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 
artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 
101.º desse mesmo diploma legal. 
 
Cláusula 3.ª 
Obrigações principais do prestador de serviços 

1. As obrigações para o prestador de serviços estão previstas nas cláusulas técnicas do presente caderno de 
encargos. 
2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 
meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 
como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a 
seu cargo.  
 
Cláusula 4.ª 
Prazo de execução 

O prazo de execução para a realização do serviço é de 48 dias, sendo que: 
A execução do serviço terá início no dia 22 de novembro de 2021 e término no dia 09 de janeiro de 2022. 
 
Cláusula 5.ª 
Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 
constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Caminha deverá pagar ao adjudicatário o preço 
constante da proposta adjudicada, o qual não pode exceder o valor total de € 21.650,00 (vinte e um mil, 
seiscentos e cinquenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
2. O preço referido no número anterior incluirá todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 
não esteja expressamente atribuída ao contraente público (incluindo deslocações dos técnicos envolvidos, 
despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, montagens e 



desmontagens dos materiais, bem como, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas 
ou patentes). 
 
Cláusula 6.ª 
Condições de pagamento 

1. A quantia devida pelo Município de Caminha nos termos da cláusula anterior, deverá ser paga num prazo 
de 60 dias após a receção, pelo contraente público, da respetiva fatura que será emitida após a prestação do 
serviço, o qual deverá ocorrer em janeiro de 2022. 
2. Em caso de discordância por parte do Município de Caminha, quanto ao valor indicado na fatura, deverá 
este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 
serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida. 
3. Desde que devidamente emitida a fatura e observado o disposto no n.º 1, o pagamento será efetuado por 
transferência bancária. 
 
Cláusula 7.ª 
Penalidades Contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Caminha pode exigir do 
prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 
incumprimento calculada consoante as datas e prazos da prestação do serviço referente do contrato segundo 
a seguinte fórmula: 

M=50xD 
            Sendo M o montante da penalidade e D o número de dias/horas em atraso. 

 
2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Caminha 
pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até ao valor contratual.  
3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 
prestador de serviços ao abrigo do ponto n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão 
tenha determinado a resolução do contrato.  
4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Caminha tem em conta, nomeadamente, 
a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências 
do incumprimento.  
5. O Município de Caminha pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 
pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  
6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Caminha exija uma 
indemnização pelo dano excedente. 
 
Cláusula 8.ª 
Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  
 
Cláusula 9.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 
da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  
 
 



Cláusula 10.ª 
Comunicações e notificações 

1. Na fase de formação do contrato todas as comunicações devem ser escritas e redigidas em português e 
efetuadas através de endereço eletrónico. 
2. Na fase de execução as comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser escritas e redigidas em 
português e efetuadas por via postal, por meio de carta registada com aviso de receção, salvo outra indicação 
da entidade adjudicante.  
 
Cláusula 11.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos mencionados são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados; 

  



Cláusulas técnicas 

a) O presente concurso tem por objetivo a prestação de serviços que contempla a montagem, o 

aluguer e a desmontagem da Iluminação de Natal para o ano de 2021, nos seguintes locais: 

 

VILA DE CAMINHA: 

- Colocação de 5 motivos decorativos de Natal na Rua Conselheiro Miguel Dantas; 

- Colocação de 5 motivos decorativos de Natal na Rua Visconde Sousa Rego; 

- Colocação de 6 motivos decorativos de Natal na Rua da Corredoura; 

- Colocação de 6 motivos decorativos de Natal na Rua Direita; 

- Colocação de 3 motivos decorativos de Natal na Rua 16 de Setembro; 

- Iluminação de 14 árvores naturais existentes na Rua de São João; 

- Iluminação de 3 árvores naturais da Rua 16 de setembro;  

- Iluminação de 5 árvores naturais em frente ao Centro Comercial Atlântic; 

- Iluminação de 4 árvores naturais em frente ao Centro Comercial dos Bombeiros de Caminha; 

- Colocação de 3 motivos decorativos de Natal na Avenida São João de Deus; 

- Iluminação decorativa de Natal no Edifício Paços do Concelho; 

- Ornamentação das árvores da Praça Conselheiro Silva Torres; 

- Iluminação da árvore e do presépio do Largo dos Combatentes (Antigo Largo do Turismo); 

- Colocação de um pinheiro no Largo da Estação; 

- Colocação de 1 pinheiro no início da Avenida Manuel Xavier; 

 

VILA PRAIA DE ÂNCORA: 

- Colocação de 11 motivos decorativos de Natal, na Rua 5 de outubro e na Rua 31 de janeiro; 

- Colocação de 4 motivos decorativos de Natal, na Rua Miguel Bombarda; 

- Colocação de 6 motivos decorativos de Natal, na Avenida Dr. Luís Ramos Pereira; 

- Colocação de 7 motivos decorativos de Natal, na Avenida Centro Cívico; 

- Colocação de 4 motivos decorativos de Natal, na Rua Cândido dos Reis; 

- Ornamentação das árvores da Praça da República; 

- Iluminação decorativa de Natal na fachada da Igreja Nossa Senhora da Bonança; 

- Colocação de motivo no Farol do Portinho; 

- Colocação de 1 pinheiro na Igreja Matriz; 

- Colocação de 1 pinheiro no Portinho; 

- Colocação de 1 pinheiro no Largo da Estação; 

- Colocação de 1 pinheiro no Largo da GNR; 

- Iluminação da árvore natural existente no Largo dos Pescadores. 

 



ENTRADAS E ROTUNDAS: 

- 1 ornamentação na rotunda do Ferryboat em Caminha, frente ao Remo; 

- 1 ornamentação na rotunda em Moledo;  

- 1 ornamentação na rotunda de acesso à A28 - Vila Praia de Âncora; 

- 1 ornamentação na rotunda do Barco em Vila Praia de Âncora; 

- 1 ornamentação na entrada de Caminha – junto à Senhora da Agonia; 

- 1 ornamentação na entrada de Vilarelho; 

 

PRAÇAS DE CAMINHA E VILA PRAIA DE ÂNCORA: 

- Colocação de Som ambiente nas Praças de Caminha e Vila Praia de Âncora; 

- Colocação de 2 pinheiros grandes, um em cada Praça; 

- Iluminação de 2 cubos a colocar um em cada Praça; 

 

LIGAÇÕES: 

- Colocação de 9 quadros elétricos com relógio. 

 

b) Condições Gerais: 

 O adjudicatário deverá proceder à emissão dos respetivos termos de responsabilidade e 

fichas eletrotécnicas das instalações elétricas, bem como a instalação de quadros elétricos 

para ligação à rede elétrica; 

 A instalação deve cumprir todas as normas exigíveis pela legislação em vigor para ligação 

das baixadas; 

 O adjudicatário será responsável pela segurança dos equipamentos/armações e fixações; 

 O adjudicatário será responsável pela segurança elétrica das instalações; 

 O adjudicatário deve responsabilizar-se por danos provocados a terceiros provenientes 

da instalação e funcionamento da iluminação.  

 

c) Os serviços objeto do contrato compreendem as seguintes fases:  

 Concluir a montagem até às 12h00 do dia 30 de novembro de 2021;  

 Assegurar o funcionamento da iluminação no período que decorrerá entre os dias 01 de 

dezembro de 2021 e 09 de janeiro de 2022;  

 Garantir a desmontagem no período que decorrerá entre os dias 10 e 15 de janeiro de 

2022. 

 

d) Manutenção 



 Durante a disponibilização dos bens para a iluminação de Natal o adjudicatário é responsável 

pela manutenção da mesma, ficando obrigado a substituir, de imediato, lâmpadas fundidas, 

bem como efetuar quaisquer trabalhos que sejam necessários para a manutenção e pleno 

funcionamento da iluminação decorativa de natal, durante todo período da disponibilização 

dos bens. 


